PARECER Nº 107, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3466, DE 2016
Por intermédio do ofício CGCRMC  nº 852/2016, o Senhor Edgard Camargo Rodrigues,  Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 021361/026/05, que trata de contrato firmado entre a Companhia Energética de São Paulo – CESP e a empresa Iposeira Gestão de Ativos Ltda.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-lo, verifica-se que os autos versam sobre a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria na emissão de títulos nos mercados acionário e de capitais, necessários à reestruturação financeira da CESP

A licitação foi inexigível com base no inciso II, do artigo 25 da lei nº 8666/93.  Também,  em exame, o 1º termo aditivo de 28/11/05, que tem por finalidade incluir Cláusula 21 (Vinte e Um) – Das Multas, e 22 (Vinte e Dois) – Das penalidades, no Contrato inicial. 

Os Órgãos de instrução do Tribunal de Contas opinaram pela irregularidade da matéria, considerando insuficiente: a) comprovação de notória especialização e de composição de preços; b) documentos da regularidade fiscal com data posterior ao ajuste; c) não comprovação do registro social da contratada e d) publicação extemporânea da Resolução que autorizou a contratação. 

A Assessoria Técnica da ATJ, sua chefia, SDG e PFE concluíram pela irregularidade dos atos praticados pela origem, em razão do não convencimento da singularidade do objeto.

Notificada por 2 (duas vezes), a CESP, tempestivamente, apresentou suas justificativas e documentos.

Entretanto, a Assessoria Técnica da ATJ, sua Chefia e PFE retificaram suas conclusões anteriores.

Já a SDG, opinou pela irregularidade do ajuste, tendo em vista que não ficou comprovada a singularidade do objeto e nem a comprovação da composição do preço ajustado.

                            Sob análise, pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (Assessoria Técnica, Chefia de ATJ e PFE), votou pela IRREGULARIDADE DO CONTRATO DA INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA que o precedeu e do termo aditivo, com o acionamento dos incisos XV e XXVIII, do art. 2º, da Lei Complementar nº 709/93.

                              Em Julgamento, a E. Primeira Câmara, em sessão de 19 de outubro de 2010, pelo Voto dos Conselheiros  Antonio Roque Citadini, Relator,  Cláudio Ferraz de Alvarenga, Presidente, e Eduardo Bittencourt Carvalho, tendo em vista que a origem não comprovou a singularidade do objeto, bem como, não justificou o preço contratado, conforme exige o inciso III do artigo 26 da Lei nº 8666/93, decidiu julgar IRREGULARES O CONTRATO A PRECEDENTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  e o TERMO ADITIVO em exame, com o acionamento dos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº709/93.

                               Inconformada com o decisório, a CESP – Companhia Energética de São Paulo interpôs Recurso Ordinário em face do v. Acórdão da E. Primeira Câmara, em sessão de 19.10.10, que julgou irregulares  a Inexigibilidade de Licitação, o  Contrato e Termo Aditivo, celebrados entre as partes, para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e de capitais, necessários à reestruturação financeira da Companhia.

                               A fundamentar a  r. decisão, a origem não comprovou a singularidade do objeto, bem como, não justificou o preço contratado conforme exige o artigo 26, inciso III da lei n. 8666/93. 

                                Em suas razões, a Recorrente asseverou que “a singularidade do objeto  não pode ser analisada de forma isolada, mas sim,  pelo conjunto de fatores que determinaram a contratação dentre os quais o conteúdo técnico do trabalho desenvolvido pela Iposeira, a complexidade institucional e política vivenciada à época, a difícil situação financeira da CESP, além do ilibado currículo dos profissionais contratados para execução dos serviços, o que justificaria a contratação”.

                                 Ressaltou, também, que procurou verificar a razoabilidade do preço a ser contratado por meio do exame dos preços correntes no mercado para consultores seniores, peça própria prática do particular em outras contratações assemelhadas e por outros parâmetros que permitiram aferir que o preço pelo qual se daria a contratação era razoável e proporcional à prestação a ser executrada”.

                                 A ATJ, Chefia, PFE e SDG  manifestaram-se pelo conhecimento e não provimento do apelo em exame, já que nada foi acrescentado aos autos a fim de modificar a r. decisão combatida.

                                   Por seu turno, o Tribunal Pleno, em sessão de 16 de março de 2016,  pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, presidente,  Edgar Camargo Rodrigues, relator e Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Sidney Beraldo e do Auditor  Substituto de Conselheiro Antonio Carlos dos Santos,  preliminarmente, o  E. Plenário  conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no referido voto do Relator, negou-lhe provimento, mantendo-se a Decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

                                   De nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado, sobretudo no que tange à decisão de refutar a singularidade do objeto, bem como, da não justificativa do preço contratado, conforme exige o inciso III do art. 26 da lei 8.666/93.
                               Agregada a esta falta de demonstração, merece anotar, dentre outros apontamentos condensados na decisão combatida que não foi demonstrada a singularidade do objeto, já que operam no mercado outras empresas tecnicamente capacitadas para a realização dos serviços, que não envolvem grande complexidade, implicando na obrigação de que seja realizado procedimento licitatório.

                                 Ademais, nenhum elemento de prova foi carreado aos autos para referendar a economicidade dos valores ajustados. A origem, de modo genérico, somente informa que se utilizou de parâmetros que permitiram aferir a razoabilidade da contratação.

                                 Gize-se, também, que o contrato em apreço se encontra  exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.

                                  Contudo, a Carta Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

                                 Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, no sentido da irregularidade do contrato da inexigibilidade licitatória que o precedeu e do termo aditivo, conforme exige o artigo 26, inciso III da Lei 8.666/93, com aplicação do disposto nos incisos XV e XXVIII do art. 2º da Lei Complementar nº 709/93, por violação aos dispositivos mencionados na fundamentação, motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo, no sentido de tomarem as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento aos autos.

               a) João Caramez  – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Coronel Camilo – Vaz de Lima – Cezinha de Madureira – João Caramez – Teonilio Barba – Edson Giriboni

